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Questões dirigidas ao perito oficial devem ser apresentadas antes do início da perícia  
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As perguntas formuladas pelas partes de um processo judicial para que sejam respondidas por perito oficial, 
nomeado pelo juízo de primeiro grau, devem ser apresentadas necessariamente antes do início dos trabalhos de 
perícia. 
 
O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma ao rejeitar recurso interposto pelo consórcio Santo 
Antônio Energia, responsável pela Hidrelétrica de Santo Antônio, instalada no rio Madeira, em Rondônia. 
 
O caso envolve uma ação de indenização movida por moradores das comunidades de Boa Fé e Ramal Santo 
Antônio, localizadas na margem esquerda do rio, por supostos prejuízos decorrentes da construção do complexo 
hidrelétrico na região. 
 
Cinco dias 
 
No âmbito dessa ação, foi nomeado um perito oficial, em março de 2015, para esclarecer dúvidas como a 
existência de danos estruturais nos imóveis dos autores, a impossibilidade de permanência das comunidades no 
local e outras questões. 
 
O juiz de primeiro grau determinou, no caso de aceitação do perito, que as partes apresentassem suas 
perguntas (quesitos técnicos) no prazo de cinco dias. 
 
Apresentadas fora do prazo legal, as perguntas feitas pelo consórcio não foram recebidas pelo magistrado. O  
consórcio Santo Antônio Energia recorreu então ao Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO), que manteve a 
decisão do juiz. 
 
Inconformado, o consórcio recorreu ao STJ, cabendo a relatoria do caso à ministra Nancy Andrighi, da Terceira 
Turma, especializada em direito privado. 
 
Preclusão 
 
Citando jurisprudência do STJ, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que o prazo para formulação de quesitos, 
assim como para indicação de assistente técnico, não é definitivo, podendo se estender além do período legal 
de cinco dias. O importante é que tanto a formulação dos quesitos quanto a indicação do assistente ocorram 
“antes do início dos trabalhos periciais”. 
 
No caso analisado pela turma, a ministra observou que “os trabalhos do perito já haviam sido iniciados quando a 
recorrente (Santo Antônio Energia) apresentou os seus quesitos, reconhecendo-se, em consequência, a 
preclusão de seu direito”. 
 
Por isso, ela rejeitou o recurso do consórcio, no que foi acompanhada, por unanimidade, pelos demais ministros 
da Terceira Turma.  
 
Processo: REsp 1618618 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Suspensas ações sobre início do prazo recursal do MP após intimação em audiência  
 
O ministro Rogerio Schietti Cruz determinou a suspensão, em todo o território nacional, dos processos criminais 
nos quais se discute se a intimação do Ministério Público realizada em audiência determina o início da contagem 
do prazo para recorrer, ou se o período recursal tem início apenas com a remessa dos autos com vista à 
instituição. 
 
Na decisão que determinou o encaminhamento do REsp 1.349.935 à Terceira Seção para apreciação sob o rito 
dos recursos repetitivos, o ministro ressaltou que o julgamento também terá reflexo em processos nos quais é 
discutida a tempestividade de recursos interpostos pela Defensoria Pública. Por isso, ele determinou que a 
Defensoria seja intimada a se manifestar como amicus curiae, dado seu provável interesse na matéria. 
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O assunto foi catalogado como Tema 959 e está disponível para consulta na área de recursos repetitivos do site 
do STJ. 
 
No recurso escolhido como representativo da controvérsia, o Ministério Público Federal (MPF) alegou que teve 
vista de processo – cuja sentença absolveu o réu – e apresentou apelação cinco dias depois. Todavia, o Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5) considerou a apelação intempestiva, por entender que o MP foi intimado 
na data da audiência em que foi proferida a sentença, iniciando-se naquela data o prazo recursal. 
Leia a íntegra da decisão de afetação. 
 
Recursos repetitivos 
 
O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula no artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo 
para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam e uniformizam a solução de demandas 
que se repetem nos tribunais brasileiros. 
 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 
segurança jurídica. 
 
No site do STJ é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
 
Processo: REsp 1349935 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Rótulos de alimentos terão de informar sobre variação nutricional de até 20%  
 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) terá de exigir dos fabricantes de alimentos a inclusão de 
advertência de que os valores nutricionais informados nos rótulos dos produtos podem variar em até 20%. 
 
A decisão unânime foi tomada pela Segunda Turma ao julgar recurso apresentado pelo Ministério Público 
Federal (MPF) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). 
 
Após apurar irregularidades na rotulagem de produtos light e diet, o MPF ajuizou ação civil pública para que a 
Anvisa, utilizando-se de seu poder de normatizar e fiscalizar os produtos alimentícios, exigisse essa advertência 
nos rótulos. 
 
Nenhum prejuízo 
 
Para o TRF3, a variação de 20%, relacionada com as matérias-primas utilizadas na fabricação dos alimentos, “não 
se caracteriza como informação relevante ou essencial, a justificar a inserção de advertência nos rótulos”. 
 
No entendimento do tribunal regional, não há justificativa para determinar a advertência sobre a variação de 
20% nas informações nutricionais dos rótulos de alimentos, “quer por não trazer qualquer prejuízo ao 
consumidor, quer pela possibilidade de criar dúvida maior do que eventual esclarecimento”. 
 
Inconformado com essa decisão, o MPF recorreu ao STJ. O recurso foi relatado pelo ministro Herman Benjamin, 
da Segunda Turma, especializada em direito público. 
 
Tolerância 
 
Para o ministro, o consumidor tem o direito de ser informado no rótulo dos produtos alimentícios da existência 
dessa variação nos valores nutricionais, “principalmente porque existe norma da Anvisa permitindo essa 
tolerância”. 
 
Por meio de atos normativos, a Anvisa regulamentou a informação nutricional e a rotulagem de alimentos, 
autorizando a tolerância de até 20% nos valores constantes da informação dos nutrientes declarados no rótulo. 
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Herman Benjamin ressaltou que o direito à informação é assegurado pela Constituição Federal (artigo 5º, XIV), 
só sendo possível “limitar tal direito quando contar com evidente e razoável justa causa, o que, obviamente, não 
é a hipótese” em julgamento. 
 
Mudança ágil 
 
“Cabe ainda ressaltar que, sobretudo nos alimentos e medicamentos, o rótulo é a via mais fácil, barata, ágil e 
eficaz de transmissão de informações aos consumidores”, disse o ministro. Segundo ele, os rótulos “são 
mudados diuturnamente para atender a oportunidades efêmeras de negócios, como eventos desportivos ou 
culturais”. 
 
O relator afastou ainda o argumento de que a inclusão da advertência sobre variação de 20% dos valores 
nutricionais das matérias-primas utilizadas na fabricação dos alimentos cause custo excessivo aos fabricantes. 
 
Processo:  REsp 1537571 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Vítimas da Boate Kiss não receberão indenização antecipada do estado e do município  
 
A Segunda Turma manteve decisão da Justiça gaúcha que isentou o Rio Grande do Sul e o município de Santa 
Maria do pagamento antecipado de indenização às vítimas do incêndio na Boate Kiss e seus familiares. Na 
tragédia, ocorrida em janeiro de 2013, morreram 242 pessoas, e centenas de outras ficaram feridas. 
 
Para a Defensoria Pública estadual, autora do recurso julgado na turma, houve omissão do estado e do 
município na fiscalização da estrutura e do funcionamento da boate, o que justificaria a inclusão de ambos no 
pagamento de indenização. 
 
Com base no Código de Defesa do Consumidor, a Defensoria moveu ação civil pública, com pedido de liminar, 
contra os proprietários da boate, as empresas que prestavam serviços no dia da tragédia, o estado e o 
município, pedindo o pagamento de indenizações, como verbas alimentares e pensão. 
 
Nexo causal 
 
O juízo da comarca de Santa Maria aceitou, em parte, o pedido da Defensoria Pública, em relação aos 
proprietários da casa noturna e às prestadoras de serviço, mas afastou o município e o estado da antecipação de 
tutela. 
 
Na justificativa, o juiz afirmou que, naquele momento, não identificava “elementos aptos a comprovar a efetiva 
existência de conduta comissiva dos agentes públicos que tenham de fato nexo de causalidade com os danos”. 
Alegou também que, em se tratando de fazenda pública, “os cuidados no deferimento de liminares devem ser 
redobrados”. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manteve a decisão do juiz. 
 
Gravidade 
 
Inconformada, a Defensoria entrou com recurso especial no STJ, cabendo a relatoria do caso ao ministro 
Herman Benjamin, da Segunda Turma, especializada em direito público. Ao apresentar seu voto, o ministro 
relator salientou a gravidade do caso. 
 
No entanto, Herman Benjamin rejeitou o recurso por razões processuais, entre elas o fato de que a Defensoria 
Pública alegava ofensa a artigos da Constituição Federal. 
 
“É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da 
República”, justificou. 
 
Precária 
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Herman Benjamin ressaltou ainda que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere medida liminar, “em decorrência da sua natureza 
precária, sujeita a modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito”. 
 
Para o relator, apesar do “excelente trabalho” realizado pela Defensoria, os pedidos feitos no recurso “são 
incongruentes”, uma vez que objetivam o pagamento antecipado de quantias “cuja apuração somente se 
realizará na fase de liquidação de sentença”. 
 
“O cumprimento da prestação obrigacional terá necessariamente que aguardar a fase posterior de liquidação de 
sentença e, dessa forma, perderá o fundamento principal para a sua concessão, que é justamente a obtenção 
antecipada da tutela jurisdicional pretendida pela parte”, explicou o ministro. 
 
O voto de Benjamin foi acompanhado de forma unânime pelos demais ministros da Segunda Turma. 
 
Processo: REsp 1518995 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Só prova contra um dos genitores impede guarda compartilhada, diz Terceira Turma  
 
Não é possível ao julgador indeferir pedido de guarda compartilhada, à luz da atual redação do parágrafo 2º do 
artigo 1.584 do Código Civil, “sem a demonstração cabal de que um dos ex-cônjuges não está apto a exercer o 
poder familiar”. 
 
O entendimento foi proferido pela Terceira Turma ao julgar recurso originado em ação de divórcio. A sentença 
decretou o divórcio do casal, concedeu a guarda do filho menor à mãe e regulou o direito de visita do pai ao 
filho. A posição da primeira instância foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 
 
Inconformado, o pai alegou violação ao artigo 1.584, inciso II, parágrafo 2º, do CC e afirmou que tanto a 
sentença quanto o acordão ignoraram os elementos que o apontam como pessoa responsável e apta a cuidar do 
filho em guarda compartilhada. 
 
O dispositivo em questão estabelece que “quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do 
filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda 
compartilhada”. 
 
Obrigatoriedade  
 
Conforme a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, “o termo ‘será’ não deixa margem para debates 
periféricos, fixando a presunção de que se houver interesse na guarda compartilhada por um dos ascendentes, 
será esse o sistema eleito, salvo se um deles declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor”. 
 
A relatora explicou que os julgadores, diante de um conflito exacerbado entre os genitores, vislumbram que 
aquela situação persistirá, podendo gerar grave estresse para a criança ou o adolescente, e optam por recorrer 
“à histórica fórmula da guarda unilateral, pois nela a criança/adolescente conseguirá ‘ter um tranquilo 
desenvolvimento’”. 
 
Para ela, entretanto, essa é uma situação de “tranquilo desenvolvimento incompleto, social e psicologicamente 
falando, pois suprime do menor um ativo que é seu por direito: o convívio com ambos os ascendentes”. De 
acordo com a ministra, é comprovada cientificamente a “necessidade do referencial binário para uma perfeita 
formação” do menor. 
 
Prova cabal 
 
Nancy Andrighi afirma que apenas quando houver “fundadas razões” é possível se opor a que o antigo 
companheiro partilhe a guarda dos filhos. Nesse sentido, “não subsistem, em um cenário de oposição à guarda 
compartilhada, frágeis argumentos unilaterais desprovidos de prova cabal, que dariam conta da inépcia 
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(geralmente masculina) no trato da prole”. 
 
A ministra destacou que o bem-estar e o interesse do menor devem ser priorizados. Segundo ela, apenas é 
possível afastar a guarda compartilhada “na hipótese de inaptidão para o exercício da guarda por parte de um 
dos ascendentes, pleito que deverá ser pedido e provado previamente, ou mesmo incidentalmente, no curso da 
ação que pede a implantação da guarda compartilhada”. 
 
A turma determinou o retorno do processo ao juízo de primeiro grau para, “diante de criteriosa avaliação 
psicossocial dos litigantes e do menor, estabelecer os termos da guarda compartilhada, calcado no disposto no 
artigo 1.584, parágrafo 3º, do Código Civil”. 
 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Ação renovatória não impede despejo após mudança de administração de fundo 
imobiliário  
 
A troca da administração de um fundo de investimento imobiliário não representa mudança da propriedade dos 
imóveis que compõem o patrimônio desse fundo. Por isso, segundo entendimento unânime da Terceira Turma, 
a sentença em ação renovatória, mesmo transitada em julgado, proposta contra quem já não era a 
administradora do fundo, não tem efeitos contra a administradora atual, que não participou do processo e 
preserva o direito de pedir o despejo. 
 
O caso julgado na turma começou com uma disputa entre proprietário e locatário de uma loja em um shopping 
de Porto Alegre, imóvel integrante do patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário Pateo Moinhos de 
Vento. 
 
A administração do fundo era feita pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Imobiliários, 
responsável pela assinatura de um contrato de locação de loja com a empresa M5 Indústria e Comércio Ltda. 
Ao longo da vigência da locação, a Rio Bravo foi substituída pela BR-Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários como administradora do fundo. Essa mudança foi informada à locatária da loja. 
 
Despejo 
 
Por não ter mais interesse na locação, a BR-Capital notificou a locatária para desocupar o imóvel em 30 dias, 
solicitação que não foi atendida. A administradora ajuizou então ação de despejo. 
 
A locatária, no entanto, alegou ter ajuizado anteriormente uma ação para renovar o contrato com a Rio Bravo, 
processo já com sentença judicial favorável. Alegou ainda não ter sido notificada da mudança da administração. 
O juiz de primeiro grau julgou improcedente a ação de despejo. Inconformada, a BR-Capital recorreu ao Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que reformou a sentença para reconhecer a legalidade do despejo.   
 
Mera substituição 
 
A locatária recorreu então ao STJ, cabendo a relatoria do recurso ao ministro Villas Bôas Cueva, da Terceira 
Turma, especializada em direito privado. Nas alegações, a locatária ressaltou que a sentença favorável à 
renovação do contrato se estende aos sucessores do fundo de investimento. 
 
Para o ministro, a locatária somente teria razão se fosse “comprovada a absoluta ineficácia da notificação” para 
informar a troca de administração. 
 
“Desse modo, ainda que reconhecida a legitimidade da locadora originária para figurar no polo passivo da ação 
renovatória por sentença transitada em julgado, não se pode estender os efeitos do título judicial a quem jamais 
integrou a relação processual, tampouco impedir a atual administradora do imóvel, proprietária fiduciária, de 
ajuizar a competente ação de despejo”, afirmou o relator. 
 
Villas Bôas Cueva salientou ainda que não houve a alienação do imóvel alugado, “mas a mera substituição da 
administradora dos bens que compõem o patrimônio do fundo de investimento imobiliário por decisão da 
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assembleia geral de quotistas, ou seja, houve apenas a sucessão da propriedade fiduciária”. 
 
Decisão mantida 
 
Cueva citou a Lei 8.668/93, que dispõe sobre fundo de investimento imobiliário, para ressaltar que a sucessão 
na administração “não constituiu transferência de propriedade, de modo que a locatária não poderia nem 
sequer exercer o direito de preferência pela Lei do Inquilinato”. 
 
Para o relator, a sucessão da propriedade fiduciária, em caso de destituição da anterior administradora pela 
assembleia de quotistas, será averbada no registro de imóveis. 
 
“Até que isso ocorra, contudo, não há impedimento para que a nova administradora, no exercício dos poderes 
típicos de proprietária, passe a gerir os imóveis que compõem o patrimônio do fundo de investimento 
imobiliário”, disse o ministro, ao manter a decisão do TJRS. 
 
Processo: REsp 1521383 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
Plano de recuperação vale para todos os credores, não apenas para quem o aprovou  
 
A Terceira Turma decidiu que o plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de credores, em 
que se deliberou pela supressão das garantias reais e fidejussórias, produz efeitos plenos para todos os 
credores, e não apenas para os que votaram favoravelmente à sua aprovação. 
 
O recurso foi proposto por três empresas em recuperação judicial, após decisão do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT). O tribunal homologou o acordo de recuperação judicial, mas afastou uma das cláusulas, que 
previa a supressão das garantias reais e fidejussórias aos credores que com ela não assentiram. 
 
No caso analisado, credores das três empresas em recuperação alegaram que o plano aprovado pela assembleia 
deveria ter efeitos somente para quem o aprovou, no que se refere à supressão das garantias de pagamento 
dadas inicialmente pelas empresas. O argumento desse grupo de credores foi aceito em primeira e segunda 
instância. 
 
Abrangência 
 
Para o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, o plano aprovado na assembleia vale para todos. O 
magistrado afirmou que é inviável restringir os efeitos de determinadas cláusulas apenas a quem foi favorável 
ao plano. 
 
O ministro lembrou que o texto aprovado na assembleia deixou claro que a supressão das garantias foi uma 
forma encontrada para que as empresas tivessem condições de exercer suas atividades comerciais 
normalmente, podendo cumprir o plano de recuperação e, assim, quitar as dívidas com os credores. 
 
“Nesse contexto, tem-se absolutamente descabido restringir a supressão das garantias reais e fidejussórias 
somente aos credores que tenham votado favoravelmente nesse sentido, conferindo tratamento diferenciado 
aos demais credores da mesma classe, em manifesta contrariedade à deliberação majoritária”, argumentou o 
ministro. 
 
Legitimidade 
 
Outro questionamento levantado no recurso foi quanto à validade da interferência do Poder Judiciário em um 
plano de recuperação aprovado de forma autônoma por assembleia de credores. 
 
O ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que as atribuições de ambos não se confundem. Se, por um lado, os 
credores decidem as condições para a aprovação ou não de um plano de recuperação, o Judiciário exerce o 
controle da validade das normas definidas, sem que esta apreciação cause embaraço à autonomia da 
assembleia de credores. 
 
Segundo o relator, embora a restrição feita pelo TJMT à supressão de garantias tenha sido considerada indevida, 
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isso não significa que o Judiciário não possa, quando oportuno, apreciar planos de recuperação aprovados em 
assembleias de credores e suas respectivas cláusulas.  
 
Processo: REsp 1532943 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Empresa terá de indenizar Nike por tentativa de comercialização de meias falsificadas  
 
Não é necessária a exposição ou comercialização de produto falsificado para que seja caracterizado o dano 
moral em prejuízo do titular da marca reproduzida ilegalmente. O entendimento é da Terceira Turma ao julgar 
recurso da Nike, empresa de artigos esportivos mundialmente conhecida. 
 
A posição do colegiado ratificou a orientação jurisprudencial do STJ no sentido de ser cabível a compensação por 
danos morais experimentados por pessoa jurídica titular de marca alvo de falsificação, os quais podem decorrer 
de ofensa a sua imagem, identidade ou credibilidade. 
 
Apreensão  
 
A Nike foi notificada de que 3.636 pares de meias, com a reprodução de sua marca, haviam sido retidos na 
alfândega por suspeita de falsificação. A suspeita foi confirmada posteriormente por laudo técnico. A Nike, 
então, ajuizou ação pedindo a apreensão e destruição dos produtos falsificados, bem como compensação pelos 
danos morais sofridos. 
 
A sentença determinou a destruição dos bens e proibiu a empresa responsável de fabricar, vender, expor à 
venda, distribuir ou simplesmente manter em estoque os produtos com a marca da Nike, sob pena de multa 
diária. Porém, não reconheceu o dano moral. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) também não reconheceu o dano moral. Para a corte paulista, como as 
meias não foram comercializadas, não houve “violação efetiva” à reputação da marca. 
 
Inconformada, a Nike recorreu ao STJ. A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, destacou que o tribunal 
reconhece a possibilidade de a pessoa jurídica sofrer dano moral e que “a prática de falsificação, em razão dos 
efeitos que irradia, fere o direito à imagem do titular da marca, o que autoriza, em consequência, a reparação 
por danos morais”. 
 
Comprovação desnecessária 
 
A ministra ressaltou que a Lei 9.279/96, que regula a propriedade industrial, “não exige comprovação, para fins 
indenizatórios, de que os produtos contrafeitos tenham sido expostos no mercado”. 
 
De acordo com a relatora, a doutrina contemporânea tem considerado “dano ou prejuízo como sendo a lesão a 
um interesse jurídico tutelado – patrimonial ou não –, causado por ação ou omissão do sujeito infrator”. 
Segundo ela, “a importação de produtos identificados por marca contrafeita, ainda que não expostos ao 
mercado consumidor interno, encerram hipótese de dano in re ipsa” – dano presumido, que dispensa 
comprovação de prejuízo. 
 
Para a ministra, a compensação por danos morais reveste-se de um aspecto “pedagógico-preventivo, a servir de 
desestímulo à atividade ilícita praticada pela recorrida, sobretudo em razão da gravidade das consequências 
econômicas e sociais que dela advêm”. 
 
Para fixação do valor indenizatório, a relatora considerou o porte da empresa que praticou o ilícito, a 
credibilidade e o alcance da marca falsificada, a quantidade de material apreendido e ainda a não exposição dos 
produtos ao mercado consumidor interno. Dessa maneira, o colegiado fixou o montante da indenização por 
danos morais em R$ 50 mil. 
 
Processo: REsp 1535668 
Leia mais... 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Plano-de-recuperação-vale-para-todos-os-credores,-não-apenas-para-quem-o-aprovou
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Empresa-terá-de-indenizar-Nike-por-tentativa-de-comercialização-de-meias-falsificadas
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Empresa-terá-de-indenizar-Nike-por-tentativa-de-comercialização-de-meias-falsificadas


 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ busca qualificar decisões dos juízes para combater as máfias da saúde 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0074280-15.2015.8.19.0000 – rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo - j. 22/07/2016 - p. 27/07/2016 
 
Agravo de instrumento. Ação Anulatória de Lançamento Fiscal proposta em apenso ao feito executivo. 
Indeferimento da substituição do depósito judicial por seguro garantia. Irresignação. Garantia outorgada 
visando à suspensão da exigibilidade do crédito tributário cobrado na demanda executiva até o julgamento final 
da lide. Alterações introduzidas pela Lei nº 13.043/14 que demandam interpretação sistemática com os demais 
preceitos da lei de regência, a fim de expurgar eventuais conjecturas isoladas e contraditórias. Impositiva 
observância da ordem legal de preferência na qual o dinheiro ocupa posição privilegiada, a afastar a 
possibilidade de impor-se à Fazenda Pública a permuta por modalidade de menor liquidez. Equivalência aduzida 
entre depósito judicial, fiança bancária e seguro-garantia unicamente para fins de alteração em relação aos bens 
enumerados no art. 11, II a VIII, da LEF. Precedentes da Colenda Corte Superior de Justiça. Inversão do rol 
estatuído no art. 9º da Lei nº 6.830/80 somente admissível em casos excepcionais, em atenção ao Princípio da 
Menor Onerosidade do Devedor, diante de circunstâncias extraordinárias que a justifiquem, não demonstradas 
in casu.  Manutenção do decisum que se impõe. Pretensão recursal que se rejeita. Conhecimento e 
desprovimento do recurso, com fulcro no art. 932, VIII, do CPC c/c art. 31, VIII, 'b', do RITJERJ. 
 
Leia mais...  
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Banco de Ações Civis Públicas 
  
Conheça o inteiro teor da Petição inicial na ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, nos autos do processo nº0296390-84.2016.8.19.0001 , bem como o deferimento  parcial do pedido 
de antecipação de tutela , proferido pelo MM. Juiz de Direito, Dr. Fernando Cesar Ferreira Viana, da  7ª Vara de 
Fazenda Pública da Comarca da Capital. 
 
O tema dos autos versa precipuamente sobre a apuração da responsabilidade da operadora de telefonia acerca 
das tarifas cobradas e da natureza do serviço oferecido para os consumidores de linha telefônica móvel, sem 
informações prévias sobre seu teor e custo.  
 
O Banco de Ações Civis Públicas  armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas 
Antecipadas e Sentenças de ações selecionadas.  
 
 Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 
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Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 
também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento.  
  
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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